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Encami nhado pel o Presidente deste Egrégi o Consel ho, vem
a Camara de Ensino de 1° grau o Proc. CEE n° 0969/76, em cujo proto-
colado se inclui o pedido que faz a Diretoria da COGSP de pronunci a-
mento do CEE sobre a convalidagao de estudos realizados por Eunice
Karina Torri co.

Trata-se do seguinte: Eunice Karina Torrico conpletou
O curso primario com6 séries em escola do sistena boliviano de ensi-
no, na cidade de La Paz, na Bolivia.

Havendo-se transferido para o Brasil e fixado a sua re-
sidéncia nesta cidade de Sdo Paul o, matricul ou-se na 52, série do
Curso de Ensino de 1° grau, na escola Adventista "Bandeirante", em
S&0 Paul 0, Capital, sem que houvesse previanmente solicitado ao Or -
gdo conpetente a necessaria autorizagao.

Havendo el a, depois de concluir a 5% série, solicitado
a DRECAP que se pronunciasse sobre a equival éncia dos seus estudos
real i zados no exterior comos do sistena brasileiro de Ensino, aque-
| e 6rgdo exami nou a docunentacdo apresentada pela requerente, achou
a em ordem e reconheceu a equival éncia dos estudos supracitados com
os do sistena brasileiro de ensino, ao nivel de concluséo da 4% sé-
rie do 1° Gau e, assim tanmbéma direito da interessada matricul ar-
se na 52 série do nesnp 1° Grau, feitas as adaptac¢les jul gadas neces-
sari as.

Resta, porém convalidar a matricula da aluna na 5a
série, e é para solicitar essa convalidacdo que a DRECAP se dirige a
este Consel ho.
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Pacto a Escol a Adventi sta "Bandeirante" cono a DRECAP a-
dotaram para aferir o grau de equivaléncia o critério de "curso", o
que a, de fato, umcritério valido até certo ponto. A interessada
conpletou o curso primario na Bolivia. Ao primario, no Brasil, a

partir da Lei 5692/71, correspondem as 4 prineiras séries do 1° grau.
Se o critério adotado for curso, a interessada podera natricul ar-se
na 5% série do 1° grau, que é correspondente ao 1° ano do antigo gina-
sio e ao 1° ano do secundario na Bolivia.

Se a interessada continuasse na Bolivia, matricular-se-
ia na 12 série do 1° ciclo do 2° grau e teria a vencer 6 séries para
al cancar o bacharel ado, cocluindo o 2° grau.

No Brasil, matricul ando-se na 5% série do 1° grau, te-
ria a vencer 7 séries para concluir, o 2° grau. Adotado o critério do
nimero de séries - excluida a pré-escola- e abrangido o conjunto g o-

bal - primario-secundario, a aluna poderia ter sido matriculada na
62 série e para nao ficar obrigada a una escol ari zagcdo mai s prol ongada.

Seja, porém com este ou comaquele critério, o que se
al canca é senpre uma aproxi nagdo que podera ser nai s ou nesnps satis-
fatoria, nmais ou nmenos favoréavel ao al uno.

Faco estas observacgdes para di zer, "cata venia", que
nesta matéria ndo se podem adotar normas rigidas para ir aplicando
indistintamente a todos os casos como o cortador de uma indistria de
roupdo feitas cono mlhares de uni dades pelo nesnpb feitio, visto que
se trata ndo do valor do pano e simde valor vida em que um ano de
diferenca pesa e significa nmuito. Aos 6rgdos encarregados de resol -
ver problemas individuais de transferéncia, adaptacdes, equival éncia,
etc, inclusive a propria escola, e alias, nos ternos do final do pare-
cer C.F.E, n° 274/64, deve-se atribuir maior autonom a pedagégica na
apl i cagcdo das nesnmas nornmas senpre e inplacavel nente.

Nao ha casos identicanmente iguais quando se trata de
resol ver situacBes escolares individuais de transferéncia, adaptacdes
e equival éncia e recuperacdo. Por isso aos 6rgaos encarregados de
resol ver os problemas de tais situacdes, incluindo-se entre essses
6rgdos tanbém as escolas, se deve atribuir a autonomia que lhes f a-
culte mis flexibilidade na opcdo de critérios e na aplicagao das
normas bai xadas pel os Consel hos.

Conp observa a conclusdo do parecer CFE n° 264/64 - "Gs
aspectos educativos e didaticos da equival éncia tém tal inportéancia
que nao podem desaparecer totalnente ante aspectos legais... Neste
Canpo a conpeténcia é mais da escola do que do sistenma de ensino. As
normas regul adoras que, por aceso, forem bai xadas sobre a matéri a,
devem deixar a escola a nargem de autonomi a e |iberdade condizentes
com o relevo que a L.D.B., comtanta énfase, Ines outorga." Doc. 31
PE. 69 e 79.
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A ém di sso, e segundo entendo, o que foi del egado por
este Conselho a SE ndo foi o0 encargo de aplicar tais ou quais nor -
mas, mas a facul dade de resol ver casos singulares de transferéncia,
equi val éncia, etc...

I'l- CONOLUSAO

Em face do exposto, voto favoravel mente a convalidagéo
da nmatricula de Eunice Karina Torrino na 5% série do 1° grau na Esco-
| a Batista Bandeirante.

Sdo Paul o, 18 de agosto de 1976
a) Cons. José Borges dos S. Junior
Rel at or

I11- DECI SAO DA CAWRA

A CAMARA DO ENSI NO DO PRI MEI RO GRAU adota conp seu Pa-
recer o Voto do Rel ator.

Presentes os Nobres Consel heiros: Jodo Baptista Salles
da Silva, José Borges dos Santos Junior, José Concei ¢ao Paixdo, Ma-
ria da | nacul ada Lene Monteiro, Maria de Lourdes Mariotto Haidar, Re-
nato Alberto Teodoro Di Dio e Therezinha Fram

Sal a da Canmara do Ensino do Terceiro Grau, em 18 de a-
gosto de 1976

a) Cons. Maria de Lourdes Mariotto Haidar
Presi dente



